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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROMOTORIA ELEITORAL DA ---- ZONA ELEITORAL

PARECER PELA NÃO PRESTAÇÃO DAS CONTAS
Processo n.º: (...)

Procedimento de Prestação de Contas de Campanha

Candidato: ...................................................................

Partido/Coligação: .......................................................

MM. Juiz Eleitoral,

Tratam os autos de processo de julgamento de contas alusivo ao candidato em referência, que deveria ter sido submetida ao procedimento técnico de exame da Justiça Eleitoral.
Consoante informado pelo chefe do Cartório Eleitoral, o candidato mencionado não se desincumbiu da obrigação a todos imposta, consistente em prestar as contas relativas a sua campanha eleitoral do corrente ano.
Não obstante tenha sido devidamente notificado a suprir, em 72 (setenta e duas) horas, a aludida omissão, o candidato quedou-se inerte, não restando outra alternativa, senão sejam julgadas não prestadas as contas de campanha.
Impende ressaltar, nesse ponto, que a não prestação das contas de campanha, além de constituir óbice à diplomação do candidato eleito (Lei n.º 9.504/97, art. 29, § 2º), implica em descumprimento de obrigação político-eleitoral a todos imposta (hipótese de suspensão de direitos políticos na forma do art. 15, da CF), impedindo a obtenção da quitação eleitoral pelo menos nos 04 (quatro) anos do mandato disputado, ou seja, de 01-janeiro-2017 a 31-dezembro-2020, e, para além desse termo final, até que as contas sejam prestadas, tudo por força do disposto no art. 73, I, da Resolução TSE n.º 23.463/2015, que veio a consolidar o que preconizam as Resoluções n.º 21.823/2004, 21.848/2004, 22.715/2008 e 23.376/2012, todas do TSE.

Com efeito, o artigo 11, § 7º da Lei nº 9.504/97 inclui, entre os elementos constitutivos do conceito de quitação eleitoral, a “apresentação de contas de campanha eleitoral, quando se tratar de candidatos”. Em complementação à disposição da Lei das Eleições, a Resolução TSE n.º 21.848/2004, por sua vez, dispõe, in verbis, que

“a falta de prestação de contas de campanha pelo candidato impedirá a obtenção de certidão de quitação eleitoral, com relação às omissões verificadas a partir das eleições de 2004, aplicando-se a mesma regra aos débitos não satisfeitos dos quais não haja registro no cadastro eleitoral vigente para as eleições deste ano. [...]”

A jurisprudência do Tribunal Superior eleitoral é pacífica nesse entendimento, como não poderia deixar de ser: 

ELEIÇÕES 2012. VEREADOR. CONTABILIDADE DE CAMPANHA. NÃO APRESENTAÇÃO NO PRAZO LEGAL. CONTAS JULGADAS NÃO PRESTADAS. CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL. NÃO OBTENÇÃO. APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DAS CONTAS. PERMANÊNCIA DO DÉBITO COM A JUSTIÇA ELEITORAL ATÉ O TÉRMINO DA LEGISLATURA PARA A QUAL CONCORREU. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A SER AMPARADO POR MANDADO DE SEGURANÇA. 

 1. Os candidatos têm o dever de prestar contas à Justiça Eleitoral, ainda que hajam renunciado à candidatura, desistido ou obtido seu pedido de registro indeferido. 

 2. Nos termos do disposto no art. 51, § 2º, da Res.-TSE nº 23.376/2012, "julgadas não prestadas, mas posteriormente apresentadas, as contas não serão objeto de novo julgamento, sendo considerada a sua apresentação apenas para fins de divulgação e de regularização no Cadastro Eleitoral ao término da legislatura". 

 3. Segundo consta do art. 53, inciso I, da referida resolução, "a decisão que julgar as contas eleitorais como não prestadas acarretará [...] ao candidato o impedimento de obter a certidão de quitação eleitoral até o final da legislatura, persistindo os efeitos da restrição após esse período até a efetiva apresentação das contas". 

 4. Na lição de Hely Lopes Meirelles, "o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante". 

 5.  Negado seguimento ao recurso ordinário.

(Recurso em Mandado de Segurança nº 430947, Acórdão de 02/08/2016, Relator(a) Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 178, Data 15/09/2016, Página 129-130) 

Ante todo o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL sejam julgadas NÃO PRESTADAS as contas relativas à campanha eleitoral do candidato examinado, nos termos do artigo 68, inciso IV, da Resolução nº 23.463/2015 – TSE, com a consequente anotação, junto ao cadastro de eleitores, do impedimento à obtenção de quitação eleitoral até 31 de dezembro de 2020.
_________________-CE., ___ de ____________de 2016. 
Promotor Eleitoral
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